
XXII SEMEAD
Seminários em Administração

novembro de 2019
ISSN 2177-3866

A Educação para a Sustentabilidade nos Cursos de Administração no Brasil

BÁRBARA GALLELI
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (UFPR)

BEATRIZ BRITO TELES
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (UFPR)

MATEUS SANTOS DE FREITAS-MARTINS
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (UFPR)

Agradecimento à orgão de fomento:
Agradecemos especialmente a CAPES e a CNPq pelo fomento disponibilizado que contribuiu para
realização dessa pesquisa.



1 
 

A Educação para a Sustentabilidade nos Cursos de Administração no Brasil 
 

INTRODUÇÃO 
À medida que se dissemina o entendimento de que a responsabilidade global sobre o 

desenvolvimento sustentável permeia não somente aspectos econômicos e privados, novos in-
teresses relativos à Educação para a Sustentabilidade (Eps) passam a moldar o perfil de forma-
ção acadêmica das novas gerações (Barth, Godemann, & Rieckmann., 2007). Embora o envol-
vimento das Instituições de Ensino Superior (IES) com o tema seja alvo de conferências e acor-
dos diversos, desde o final da década de 1980 (Jacobi, Raufflet & Arruda, 2011; Leal Filho, 
2011), nos últimos anos, a Eps e a formação de futuros líderes e gestores é notadamente foco 
da atenção de acadêmicos, professores e gestores educacionais (Adomßent et al., 2014; Godoy, 
Brunstein & Fischer, 2013; Lozano et al., 2015).  

Em meio à proliferação de cursos, programas, projetos e ações diversas, especialmente 
no ensino superior em Administração, tanto no cenário internacional quanto nacional, há uma 
demanda para inserir a sustentabilidade em uma abordagem holística nas IES. Isso significa 
incorporá-la não apenas no ensino, pesquisa e extensão, mas também em seus próprios sistemas 
de gestão (Holm et al., 2015). Recentemente, as universidades, diante de suas funções sociais 
de criação e disseminação de conhecimento e sua posição única na sociedade, são convocadas 
a contribuir para a realização dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), como 
propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU) (Fleacă, Fleacă & Maiduc, 2018). 

Uma importante iniciativa a ser destacada refere-se ao Principles for Responsible Ma-

nagement Education (PRME), criado pela UNESCO, de maneira complementar ao Pacto Glo-
bal da ONU. O PRME corresponde a uma ação mundial com vistas a atualizar abordagens 
pedagógicas, currículos e programas de ensino da gestão e de outras instituições acadêmicas 
relacionadas. A partir de 2015, os seis princípios também se voltaram ao objetivo de apoiar os 
educadores de Administração sobre a sua contribuição para os ODS. Até junho de 2019, são 
mais de 700 instituições associadas ao PRME no mundo e 27 no Brasil (PRME, 2019). 

O fato é que as IES, além de desempenhar importante papel na produção e disseminação 
de conhecimento em sustentabilidade, são capazes de proporcionar aprendizados fundamentais 
como a complexidade do comportamento e das decisões em uma perspectiva global de respon-
sabilidade orientada para o futuro, num processo participativo e livre de preconceitos (Barth et 
al., 2007). Ainda que não se encontre uma única e definitiva conceituação para o termo “edu-
cação para a sustentabilidade”, pode-se afirmar que há um relativo consenso a respeito de seu 
objetivo: garantir que os estudantes considerem questões ambientais, sociais, culturais e éticas 
em seus processos de tomada de decisão, em detrimento de um olhar exclusivo às questões 
econômicas, tornando-se participantes ativos na construção de uma sociedade mais justa  (Bru-
nnquell, Brunstein & Jaime, 2015). 

Neste contexto, Brunnquell et al. (2015) acreditam que a incorporação consistente da 
EpS perpassa três dimensões-chave do processo educacional. O primeiro está relacionado ao 
enraizamento da sustentabilidade nos planos pedagógicos e na cultura organizacional das IES. 
Se a instituição não dá sinais concretos de incorporar este tema nos currículos de seus cursos, 
como eles podem esperar experiências significativas de seus professores nessa área? A segunda 
refere-se à reflexividade dos professores em sua prática docente. Como esperar que os estudan-
tes desenvolvam o pensamento crítico se os próprios professores não revisam sua ação educa-
cional? A terceira diz respeito à mudança efetiva nas maneiras de pensar, sentir e agir dos alunos 
em suas vidas e em seus ambientes de trabalho. Eles realmente incorporam a educação trans-
formadora, a ponto de mudar seus modelos mentais e suas ações?  

Assim, quando aplicada no ensino superior, a sustentabilidade desafia o que é ensinado 
e o modo como o é feito: a educação para a sustentabilidade pede por inovações pedagógicas 
(Brundiers, Wiek & Redman, 2010). A necessidade da mudança não reside apenas nas 
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alterações incrementais de conteúdo, mas, em métodos e abordagens que vão além de preocu-
pações disciplinares. Além disso, o comprometimento individual e o desenvolvimento de ações 
sinérgicas são essenciais para a inserção da sustentabilidade no ensino superior (Leal Filho et 
al., 2018).  

Há uma série de relatos de experiências nacionais e internacionais que abordam a inte-
gração da sustentabilidade nos cursos de Administração, sob a ótica de estudantes, professores 
e outras experiências (Adomßent et al., 2014; Aguiar et al., 2016; Christensen et al., 2007; 
Fiates et al., 2012; Leal Filho et al. 2018; Rusinko; 2010; Warwick, Wyness & Conway, 2017). 
Além disso, de acordo com o levantamento feito por Lozano et al. (2015) com 70 IES no mundo 
todo, há fortes evidências das inter-relações entre o compromisso da instituição com a susten-
tabilidade, implementação e assinatura de uma declaração, carta ou iniciativa, dentre as quais 
se destaca o PRME. 

Nesta pesquisa, a ênfase será no enraizamento da sustentabilidade nos planos pedagógi-
cos, materializados nas grades curriculares, dos cursos de Administração. Para que seja possível 
transformar o conhecimento em ação para o desenvolvimento sustentável, ainda que se admita 
não ser suficiente, a reorientação curricular é necessária (Leal Filho, 2011). Ademais, argu-
menta-se que a inserção da temática no currículo acadêmico pode ser um dos primeiros sinais 
concretos da IES em direção a incorporação consistente e coerente da EpS (Brunnquell et al., 
2015). 

No entanto, apesar da intensa discussão, apenas algumas pesquisas discutem especifi-
camente o conteúdo, ou currículo, sobre a introdução da sustentabilidade (Etse & Ingley, 2016; 
Perera & Hewege, 2016). No Brasil, a despeito das diversas experiências e avanços na literatura 
nacional (Aguiar et al., 2016; Lacerda, Silva, Silva & Souza, 2014; Gonçalves-Dias, Herrera & 
Cruz, 2013; Palma, Olveira & Viacava, 2011), não há informações sistematizadas, abrangentes 
e recentes a respeito da inserção da temática da sustentabilidade nos currículos acadêmicos dos 
cursos de Administração, no Brasil. Tampouco, há informações concretizadas sobre as IES par-
ticipantes do PRME nesse âmbito.  

Nesse sentido, com o propósito de preencher esta lacuna, o presente artigo foi desenvol-
vido visando a cumprir dois objetivos: i) identificar o panorama da inserção da temática da 
sustentabilidade nos cursos de Administração das universidades brasileiras; e ii) analisar este 
panorama comparativamente as IES participantes do PRME no Brasil. Para tanto, foram mape-
adas as grades curriculares dos cursos simultaneamente presentes nas universidades classifica-
das no Ranking Universitário Folha  e nos melhores cursos pontuados no mesmo índice (RUF, 
2019). Além disso, foram identificadas as IES brasileiras participantes no PRME no endereço 
eletrônico da própria plataforma. Dados como carga horária, obrigatoriedade e ementa da dis-
ciplina foram extraídos dos sites das universidades, condensados e discutidos. 

As informações obtidas e analisadas podem ser relevantes para diversos atores sociais 
como discentes e docentes, gestores educacionais, agentes públicos e demais cidadãos que se 
interessam pelo tema, a fim de que possam investir, orientar e cobrar ações voltadas à EpS no 
país; as próprias universidades, públicas e privadas, fundamentais neste processo; além, inevi-
tavelmente, dos profissionais da Administração, para que possam estar atentos à formação uni-
versitária, identificar potenciais fontes de recrutamento de interesse, bem como de parcerias. 

O artigo encontra-se estruturado da seguinte maneira: no tópico que segue, são apresen-
tados entendimentos e estudos anteriores a respeito da sustentabilidade no ensino superior em 
Administração; após, são expostos os procedimentos metodológicos percorridos nesta pesquisa; 
os resultados e as discussões são dispostos na sequência; e o artigo é finalizado com as consi-
derações finais, implicações teóricas e práticas, e indicações de estudos futuros. 
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A SUSTENTABILIDADE NO ENSINO SUPERIOR EM ADMINISTRAÇÃO 
O histórico do ensino da Administração, recebe críticas por sua característica ortodoxa, 

permeada por uma visão estrita para o mercado, de curto prazo e vendida para a ‘tirania dos 
rankings’, e de consciência limitada para os impactos socioambientais (Dyllick, 2015). Kearins 
e Springett (2003) e Sterling (2011), por exemplo, argumentam que a EpS nos cursos de Admi-
nistração deve superar a reprodução de um paradigma dominante e estabelecer conexões trans-
formadoras, a partir de perspectivas críticas de gestão. É de comum acordo entre os acadêmicos 
que a superação das práticas tradicionais de ensino relativos à gestão é essencial para promover 
a educação para a sustentabilidade.  

Em âmbito institucional, alguns esforços reconhecidos devem ser citados neste sentido, 
como a DEDS e o PRME. Em 2005, a UNESCO lançou a iniciativa “A Década da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS)” (UNESCO, 2005). A DEDS seria a linha mestra 
para a consolidação da sustentabilidade no ensino, com o propósito de influenciar e fomentar 
uma mudança na estrutura curricular, por meio da introdução da sustentabilidade (Gadotti, 
2009).  Ademais, no cenário internacional, a iniciativa do PRME ganha relevância à medida 
que, em pouco mais de dez anos de atuação, sua importância tem sido sublinhada por estudiosos 
de todo o mundo (Dickson, Eckman, Loker & Jirousek, 2013; Godemann, Haertle, Herzig & 
Moon, 2014; Greenberg et al., 2017; Laasch & Connaway, 2015; Parkes et al., 2017). 

Por meio de seis princípios – Propósito, Valores, Método, Pesquisa, Parceria e Diálogo 
– o PRME atua na transformação do ensino em Administração, em escala global, para atender 
às demandas de empresas tradicionais se tornarem empresas responsáveis (PRME, 2019). No 
contexto dessa pesquisa, o princípio “Valor” faz menção a incorporação dos valores da respon-
sabilidade social global em atividades acadêmicas e currículos, e o princípio “Metodologia” 
refere-se à criação de estruturas de ensino, materiais, processos e ambientes que possibilitem 
experiências de aprendizagem eficazes para a liderança responsável (PRME Chapter Brazil, 
2019a, 2019b). Especificamente, pode-se dizer que estes dois princípios norteiam a inserção da 
temática da sustentabilidade nas grades curriculares. 

Na edição especial do The International Journal of Management Education, dedicada 
aos dez anos do PRME, Parkes et al. (2017) afirmam que ainda que o PRME não seja uma 
panaceia ou que solucione de imediato os problemas socioambientais globais, contribui com o 
diálogo construtivo entre conduta empresarial e educação responsável em Administração, en-
volvendo uma ampla gama de indivíduos, grupos, organizações e instituições mundialmente. 

Dickson et. al (2013), por exemplo, descrevem uma experiência interinstitucional entre 
três universidades americanas e empresas multinacionais. O projeto desenvolvido teve os prin-
cípios do Pacto Global como um marco para a reestruturação de currículos de graduação e pós-
graduação em gestão. Os autores evidenciam o aprendizado avaliado dos alunos como muito 
positivo e destacam resultados como prêmios recebidos na área de sustentabilidade e posições 
no mercado de trabalho em organizações não governamentais. No Brasil, Aguiar et al. (2016) 
expõem a experiência do FIS – Formação Integrada para Sustentabilidade, disciplina de gradu-
ação da FGV-EAESP, criada em 2009 a partir do PRME. Ao consultarem ex-alunos, os autores 
constataram que a disciplina cumpriu seus objetivos ao estabelecer nestes sujeitos uma visão 
mais crítica e baseada em diferentes perspectivas e ao alavancar sua capacidade de atuação 
como agentes de mudança, a partir de valores e comportamentos mais coerentes com o desen-
volvimento sustentável. 

Seja a partir de iniciativas como o PRME ou não, e apesar da compreensão de que a 
inclusão da sustentabilidade no ensino superior em Administração encontra-se em seus estágios 
iniciais (Lozano, 2006), várias propostas e experiências estão disponíveis na literatura. Abor-
dagens inovadoras incluem a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade e a aprendizagem 
autônoma dos estudantes (Steiner & Posch, 2006), a aprendizagem pela prática e imersões como 
forma de aproximar os alunos à realidade (Brundiers et al., 2010), a aprendizagem via 
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transdisciplinaridade acrescida aos preceitos da Teoria do U (Aguiar et al., 2016), a aprendiza-
gem baseada em problemas (Problem-based Learning) (Collins & Kearins, 2007), etc. Nesse 
contexto, está também a busca e a integração de diferentes teorias de aprendizagem relaciona-
das à atividade pedagógica, dentre as quais se destaca a aprendizagem transformadora, capaz 
de promover valores, comportamentos e estilos de vida condizentes e necessários para um fu-
turo sustentável (Brunnquell et al.. 2015; Sterling, 2011). 

Os críticos afirmam que, mesmo que as mensagens em sala de aula estejam se tornando 
mais orientada para a gestão responsável, deve haver um alinhamento muito mais forte entre os 
valores éticos adotados e as práticas reais das IES, se quiserem ter um impacto real na próxima 
geração de profissionais de negócios (Lozano, 2012). Nesse sentido, Greenberg et al. (2017) 
asseveram que assinar o PRME não leva à transformação pedagógica de uma IES ou à resulta-
dos de aprendizagem em um evento único. É preciso ter em mente que integração da gestão 
responsável na estratégia de uma instituição de ensino é um processo de transformação multi-
fásico que demanda tempo e liderança contínua.  

A literatura retrata as muitas dificuldades na inserção da sustentabilidade no ensino supe-
rior em Administração, os quais podem ter diversas ênfases, como: questões de entendimento 
por parte dos gestores dos cursos; a necessidade de sensibilização e de capacitação dos educa-
dores (Dawe, Jucker & Martin, 2005; Ferrer-Balas et al., 2008); a interdisciplinaridade e legi-
timação do tema, assim como uma visão mais sistêmica, que considere a aprendizagem a partir 
de uma participação mais concreta dos diversos stakeholders envolvidos (Jacobi et al, 2011); a 
introdução de novas formas de ensino-aprendizagem (Gonçalves-Dias et al., 2013); e obstácu-
los à criação de um novo currículo (Jacobi et al, 2011; Leal Filho, 2011), que contemple todas 
as dimensões e atenda a todas as expectativas, tanto dos professores, quanto dos alunos (Jones, 
Trier & Richards, 2008). 

Com particular ênfase no conteúdo curricular, sabe-se que muitas vezes as temáticas 
relativas à sustentabilidade e ao desenvolvimento sustentável ainda não fazem parte formal dos 
currículos dessas instituições, tampouco são integrados às disciplinas tradicionais dos cursos de 
Administração, como valores básicos (Bridges & Wilhelm, 2008; Lahaise & Pozzebon, 2010).  
De acordo com Etse e Ingley (2016), os currículos dos cursos de graduação de muitas IES ainda 
não foram desenvolvidos com base na sustentabilidade. 

Palma et al. (2011), em um levantamento feito em 2009, constataram que das 40 uni-
versidades federais brasileiras que ofereciam o curso de Administração, apenas 13 incluíam em 
seu currículo alguma disciplina relacionada ao tema, o que releva um gap na formação dos 
futuros administradores. Estudo semelhante foi realizado por Lacerda et al. (2014), com o le-
vantamento dos cursos de administração de IES localizadas no Estado da Paraíba. Em uma 
amostra de 32 universidades públicas e privadas, os resultados revelaram que 77% dos cursos 
de Administração apresentaram disciplinas com a temática ambiental em sua grade curricular. 

De fato, um desafio comum enfrentado pelas IES concerne à ainda incipiente e recente 
abordagem do tema nas grades curriculares, a maioria feita de maneira pontual, quando ocorrem 
(Gonçlves-Dias et al., 2013; Hourneaux-Junior & Caldana, 2017). E nesse sentido, segundo 
afirmam Jacobi et al. (2011), a inclusão de um módulo ou de uma disciplina isolada sobre de-
senvolvimento sustentável em um curso de Administração, provavelmente fracassará no sentido 
de direcionar mudanças profundas como as demandadas pela sustentabilidade. 

Ainda que os desafios envolvam as variadas dimensões do processo educacional e seus 
desdobramentos, e assumindo que a inserção de disciplinas nas grades curriculares é insufici-
ente para uma inserção holística e consistente da sustentabilidade nas IES, é preciso enfatizar 
que é justamente na inserção da temática no currículo acadêmico que reside um dos primeiros 
sinais concretos da IES nesta direção (Brunnquell et al., 2015). Diante destas constatações, é 
razoável supor que deficiências ou insuficiências neste primeiro passo podem ocasionar inca-
pacidades e até mesmo impedir progressos da IES nesse sentido. No intuito de investigar o 
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panorama nacional quanto a este tópico, a próxima seção expõe os procedimentos metodológi-
cos percorridos. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A fim de cumprir com os objetivos deste estudo, foi realizada uma pesquisa de natureza 
qualitativa (Yin, 2016), perspectiva descritiva, baseada em análise de dados secundários (Gil, 
2002).Os critérios para a seleção da amostra da pesquisa se deram em etapas, pontuadas e de-
talhadas a seguir, e resumidas nas Figuras 1 e 2 desta seção.  

Primeiramente, buscou-se no Ranking Universitário Folha (RUF), pelas universidades 
brasileiras classificadas. O RUF é uma avaliação anual do ensino superior do Brasil feita pela 
Folha desde 2012, para a qual há dois produtos principais: o ranking de universidades e os 
rankings de cursos. O primeiro refere-se à avaliação anual das 196 universidades do país com 
base em dados nacionais e internacionais e em duas pesquisas de opinião do Datafolha em cinco 
aspectos (pesquisa, ensino, mercado, internacionalização e inovação). O segundo diz respeito à 
avaliação anual de 40 cursos de universidades, centros universitários e faculdades com maior 
número de ingressantes no país (Censo do Ensino Superior 2015) com base em dados nacionais 
e internacionais e em duas pesquisas de opinião do Datafolha em dois aspectos (ensino e mer-
cado) (Folha, 2019). 

A fim de garantir uma amostra com cursos que podem ser considerados de referência, 
foi feita uma primeira seleção em que a instituição de ensino ao mesmo tempo fosse classificada 
no ranking de universidades e cujo curso de Administração também o fosse. Não foram consi-
derados os cursos de Administração Pública ou similares. Do universo de 196 universidades, 
foram selecionadas as 100 primeiras no ranking e do mesmo modo, dos 1544 cursos classifica-
dos, também os 100 primeiros. A limitação pelos 100 primeiros universidades e 100 primeiros 
cursos foi definida após algumas tentativas, para garantir que a amostra seria suficientemente 
representativa. Constatou-se, por exemplo, que por volta da centésima universidade, a classifi-
cação do curso de Administração no Exame Nacional do Desempenho do Estudante (Enade) 
não corresponderia aos critérios desta pesquisa. Fizeram parte desta amostra, 59 universidades 
e respectivos cursos de Administração. 

Após esta filtragem, os cursos foram consultados a partir do sistema e-MEC, criado pelo 
Ministério da Educação e em funcionamento desde 2007, com a finalidade de fazer a tramitação 
eletrônica dos processos de regulamentação das instituições de educação superior. O sistema e-
MEC provê dados como a situação de regulação das instituições e dos cursos oferecidos e in-
dicadores de qualidade obtidos nas avaliações do MEC. Por meio de tal consulta foi permitido 
fazer o levantamento de informações das 59 universidades e cursos, como a natureza da IES 
(pública ou privada), como as avaliações dos cursos de Administração no Enade. Nesta con-
sulta, foram selecionados apenas os cursos que possuem nota 5 no Enade, totalizando 25.  

A próxima etapa foi a seleção por presença de disciplina relacionada à temática de sus-
tentabilidade no curso de Administração. Foram procuradas nas páginas eletrônicas das IES e 
dos cursos, disciplinas que tivessem em sua designação termos como “sustentabilidade”, “sus-
tentável”, “responsabilidade social”, “ambiental”, “meio ambiente”, “socioambiental” e corre-
latos como “consumo consciente”, e que foram encontrados e incluídos no levantamento. Com-
puseram esta amostra 22 IES e cursos, em que se distribuíram 27 disciplinas.  

Finalmente, com o intuito de angariar mais dados, buscou-se pela ementa das disciplinas 
selecionadas, seja disponibilizado nos projetos pedagógicos dos cursos, seja em documento 
próprio nos endereços eletrônicos das universidades. Fizeram parte desta amostra 18 universi-
dades e 22 disciplinas. A leitura das ementas foi realizada, e uma universidade e sua respectiva 
disciplina foram eliminadas da análise, por falta de aderência ao tema deste estudo, sendo assim, 
como amostra final ficaram 17 universidades e cursos de Administração, e 21 disciplinas. 
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Destas, três ofertam mais de uma disciplina. A Figura 1, na sequência, ilustra as etapas do le-
vantamento de dados. 
 
Figura 1 – Etapas da pesquisa para universidades. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 

A fim de cumprir o segundo objetivo desta pesquisa, para efeitos de comparação, bus-
cou-se pelas IES participantes do PRME e seguiu-se as mesmas etapas de corte da amostra 
anterior. No endereço eletrônico da plataforma, foram localizadas as instituições de ensino su-
perior participantes do PRME. Do universo de 22 IES, foram selecionadas aquelas que possuem 
o curso de Administração ativo, o que corresponde a 19 no total. Estas foram analisadas quanto 
às disciplinas relacionadas à sustentabilidade, resultando em uma amostra de 16 IES e 15 dis-
ciplinas. Por fim, foi consultada a disponibilidade das ementas, e apenas 9 IES restaram na 
amostra final, com 14 disciplinas. Destas, quatro IES possuem mais de uma disciplina. Na Fi-
gura 2 está ilustrada a referida etapa do levantamento de dados. 

 
Figura 2 – Etapas da pesquisa para universidades participantes do PRME. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 

Com os dados das universidades, cursos e disciplinas disponíveis e estruturados, o pró-
ximo passo foi congrega-los em uma única análise, inicialmente para que pudessem ser descri-
tivamente discutidos e, em um segundo momento, comparados e analisados criticamente. É 
preciso pontuar que a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) é a única institui-
ção presente nas duas amostras. Sendo assim, para evitar duplicidades, optou-se por considera-
la nas análises referentes às IES participantes do PRME. A próxima seção apresenta os resulta-
dos encontrados e, na sequência, são feitas as discussões. 
 
APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
 A exposição dos dados levantados pode ser iniciada com a Tabela 1, a qual indica as 
IES remanescentes após a aplicação dos critérios pontuados na seção metodológica, o estado 
em que estão localizadas, sua natureza – se pública ou privada -, sua posição no Ranking Uni-
versidades e no Ranking Cursos, a(s) disciplina(s) ofertada(s) relativas à sustentabilidade e suas 
respectivas cargas horárias, tipo (obrigatória ou facultativa, no caso de eletivas e optativas) e 
período letivo em que é oferecida. 
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Tabela 1 – Resultados universidades e disciplinas relativas à sustentabilidade nos cursos de Administração 

IES UF Natureza Ranking 
RUF 

Ranking 
Cursos 

Disciplina CH Tip
o 

Perí-
odo 

Universidade de 
Brasília (UNB) 

DF Pública 9 9 Gestão de Responsabili-
dade Socioambiental 

- F - 

Universidade Fede-
ral de Goiás (UFG) 

GO Pública 20 17 Responsabilidade Soci-
oambiental Corporativa 

64 O 3 

Universidade Fede-
ral de Mato Grosso 
(UFMT) 

MT Pública 34 36 Gestão Ambiental e De-
senvolvimento Susten-
tável 

64 O 8 

Universidade Fede-
ral da Bahia (UFBA) 

BA Pública 14 10 Gestão ambiental e con-
sumo consciente 

51 F - 

Universidade Fede-
ral do Ceará (UFC) 

CE Pública 12 33 Marketing e sustentabi-
lidade 

64 F - 

  Gestão Socioambiental 64 F - 

  Educação Ambiental 64 F - 
Universidade Fede-
ral do Rio Grande 
do Norte (UFRN) 

RN Pública 22 20 Responsabilidade socio-
ambiental 

30 O 6 

Universidade Fede-
ral de Minas Gerais 
(UFMG) 

MG Pública 3 1 Administração e Meio 
ambiente 

60 F - 

Universidade Fede-
ral de Uberlândia 
(UFU) 

MG Pública 28 21 Gestão Social e Susten-
tabilidade 

60 F - 

   Sustentabilidade em 
Produção e Operações 

60 F - 

Universidade do Es-
tado do Rio de Ja-
neiro (UERJ) 

RJ Pública 13 35 Gestão ambiental 45 F - 

Universidade Fede-
ral de São Carlos 
(UFSCAR) 

SP Pública 11 58 Gestão da Sustentabili-
dade e de Organizações 
do Terceiro Setor  

60 O 7 

Organização Industrial 
e Economia 
Ambiental  

30 O 2 

Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro 
(UFRJ) 

RJ Pública 2 6 Seminário especial de 
estratégia 
empresarial: Gestão 
Ambiental 

60 F - 

Universidade Esta-
dual de Londrina 
(UEL) 

PR Pública 24 29 Administração socioam-
biental 

60 O 6 

Universidade Esta-
dual do Oeste do Pa-
raná (UNIOESTE) 

PR Pública 62 65 Gestão Ambiental 68 O 7 

Universidade Fede-
ral do Rio Grande 
do Sul (UFRGS) 

RS Pública 5 3 Gestão Socioambiental 
nas Empresas 

60 O 9 

Universidade Fede-
ral de Santa Maria 
(UFSM) 

RS Pública 21 39 Gestão de pessoas e 
sustentabilidade 

60 F - 

Universidade Fede-
ral de Santa Cata-
rina (UFSC) 

SC Pública 6 11 Formação Profissional 
Sustentabilidade 

36 O 2 

Fundação Universi-
dade do Estado de 
Santa Catarina 
(UDESC) 

SC Pública 40 30 Desenvolvimento Sus-
tentável e Territoriali-
dade 

72 O 6 

Fonte: Elaborado pelos autores 
Legenda: CH – Carga horária; O: Obrigatória; F: Facultativa 
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Quanto às universidades, o primeiro aspecto a ser observado é que todas as participantes 
da amostra são públicas, a grande maioria federal, apenas quatro são estaduais. O segundo 
ponto, é que são predominantemente da região Sudeste e Sul do Brasil, com cinco universida-
des, seguidas pela região Nordeste e Centro Oeste, com três IES representantes cada. A região 
Norte, não foi representada nesta amostra. Nota-se ainda que das 17 universidades elencadas, 
apenas a UNIOESTE não está entre as 50 mais bem classificadas no Ranking Universidades. 
Há certa discrepância entre a posição da IES no Ranking Universidades e no Ranking de Cur-
sos, principalmente na UFSCAR, UFC, UERJ e UFSM. 

Quanto às disciplinas, vale ressaltar que apenas três cursos apresentaram mais de uma 
disciplina, sendo o da UFC; UFU e UFSCAR, ou seja, nem um quinto da amostra de cursos e 
universidades analisados. Percebe-se que há certo equilíbrio no tipo da oferta: são 11 optativas 
e 10 obrigatórias. A carga horária também chama a atenção, sendo que apenas 3 disciplinas 
possuem menos de 60 horas (Formação Profissional Sustentabilidade – UFSC; Organização 
Industrial e Economia Ambiental – UFSCAR; Responsabilidade socioambiental – UFRN), 
ainda que sejam disciplinas obrigatórias. Em relação ao período em que a disciplina é ofertada, 
as informações são apenas para aquelas obrigatórias e acontecem majoritariamente ao final do 
curso de graduação.  

A mesma análise descritiva pode ser feita para as IES participantes do PRME. Na Tabela 
2, estão descritas as IES, o ano em que aderiram ao PRME, o estado em que estão localizadas, 
sua natureza, as disciplinas e suas respectivas cargas horárias, tipo (obrigatória ou facultativa) 
e período letivo em que é oferecida. 
 
Tabela 2 – Resultados IES participantes do PRME e cursos de Administração  

IES Ano de 
adesão 

UF Natureza Disciplinas CH Tipo Período 

Faculdade de Gestão 
e Negócios (FAGEN 
– UFU) 

2015 MG Pública Gestão Social e Sustentabilidade 60 F - 

Gestão Ambiental 60 F - 
Sustentabilidade em Produção e 
Operações 

60 F - 

Pontifícia Universi-
dade Católica (PUC 
– RIO) 

2008 RJ Privada Ética Socioambiental e Direitos 
Humanos 

- O 8 

Sustentabilidade e Responsabili-
dade Socioambiental 

- O 5 

Faculdade de Econo-
mia, Administração 
e Contabilidade 
(FEA RP – USP) 

2012 SP Pública Responsabilidade Social nas Or-
ganizações 

150 O 5 

Meio Ambiente e Sustentabili-
dade 

30 O 2 

Faculdade de Econo-
mia, Administração 
e Contabilidade 
(FEA – USP) 

2015 SP Pública Gestão de Operações Sustentá-
veis 

- O 8 

Responsabilidade Social e Em-
preendedorismo Social 

- O 7 

Instituto de Ensino e 
Pesquisa (INSPER) 

2015 SP Privada Gestão Ambiental e Responsabi-
lidade Social Corporativa 

80 F - 

Centro Universitário 
Santa Amélia – Uni-
Secal 

2015 PR Privada Gestão Ambiental, Resp. Social 
e Inovação 

66 O 7 

Universidade Esta-
dual do Paraná 
(UNESPAR) 

2019 PR Pública Responsabilidade Socioambien-
tal 

60 O - 

Universidade Tecno-
lógica Federal do 
Paraná (UTFPR) 

2011 PR Pública Responsabilidade Social E De-
senvolvimento Sustentável 

45 O 8 

Faculdade Antônio 
Meneghetti (AMF) 

2013 RS Privada Desenvolvimento Sustentável e 
Meio Ambiente 

60 O 8 

Fonte: Elaborado pelos autores 
Legenda: CH – Carga horária; O: Obrigatória; F: Facultativa 
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         Observa-se que todas as instituições são do sudeste ou do sul do país, sendo que em São 
Paulo e no Paraná são três IES. Das nove instituições associadas ao PRME, cinco são públicas 
e quatro são privadas. Nota-se também que a IES mais antiga em termos de adesão ao PRME é 
a PUC-Rio e a mais recente é a UNESPAR. A maioria das IES são signatárias da iniciativa há 
pelo menos quatro anos. Apesar de não constar na Tabela 2, é interessante pontuar que as únicas 
IES que possuem no curso de Administração nota 5 no Enade são a FAGEN -UFU, o INSPER 
e a UTFPR. As notas da PUC- RIO e UNESPAR são 4 e as notas da UNISECAL e AMF é 3. 
A FEA USP e FEA USP – RP não são avaliadas pelo Enade. 

Em relação às disciplinas, é notório que quase metade das IES apresenta mais de uma 
disciplina em sua grade curricular. Três delas são concernentes à FAGEN – UFU, duas à PUC-
Ria, duas à FEA RP – USP e duas referentes à FEA – USP. Do total de 14 disciplinas ofertadas 
pelas IES, 10 são obrigatórias e apenas quatro facultativas. Observa-se que a maioria das disci-
plinas acontece nos últimos semestres do curso. Com relação à carga horária, a maior e a menor 
carga horária foram identificadas na FEA RP -USP, com 150 horas e 30 horas consecutiva-
mente. Na maioria das disciplinas, a carga horária é de 60 horas.   

As 35 disciplinas relacionadas à sustentabilidade, tanto das universidades selecionadas 
pelo RUF, quanto das IES associadas ao PRME, foram analisadas quanto às suas ementas. 
Prosseguiu-se com a estratificação de cada ementa, a fim de verificar os conteúdos mais pre-
sentes. Para tanto, inicialmente, foi feita a codificação dos tópicos das ementas ou do conteúdo 
programático quando pertinente, com base em sua própria terminologia, por exemplo, o tópico 
“Conceitos básicos de ecologia” foi codificado como “Ecologia”; “Sistemas de Gestão Socio-
ambiental” foi codificado como “Gestão Ambiental”; “O tripé da sustentabilidade empresarial” 
como “Sustentabilidade”, e assim por diante. Foram gerados 40 códigos que, posteriormente 
foram reduzidos para 24, agrupados por repetição e similaridade. Todos os autores participaram 
da codificação, dividida em três etapas, a fim de reduzir possíveis vieses.  

A Figura 3 demonstra os temas e as frequências com que aparecem distribuídos em todas 
as ementas, em cor azul nas universidades da amostra pelo RUF e em cor alaranjada nas IES 
associadas ao PRME. Antes de prosseguir as análises descritivas, vale mencionar que o tema 
“Outros” inclui “Avaliação de projetos”, “Inovação e mudança para a sustentabilidade”, “Te-
mas especiais”, “Cidade sustentável”, “Globalização”, “Formação profissional”, entre outros.  

Foram considerados apenas os temas tivessem mais de uma ocorrência. É perceptível 
que os temas “gestão ambiental”, “responsabilidade social”, “desenvolvimento sustentável”, 
“sustentabilidade” e “operações sustentáveis” se destacam como mais frequentes em ambas 
instituições de ensino. Por outro lado, “gestão social”, “educação ambiental” e “marketing sus-
tentável” são os temas com menor recorrência. Como temas mais recorrentes nas universidades 
da amostra pelo RUF, em ordem decrescente, estão “gestão ambiental”, “responsabilidade so-
cial”, “sustentabilidade” e “desenvolvimento sustentável”. Já nas IES participantes do PRME, 
os temas mais frequentes nas disciplinas são “responsabilidade social”, “sustentabilidade” e 
“desenvolvimento sustentável”. 

 Ao analisar comparativamente os dados apresentados na Figura 3, podemos observar 
que alguns temas aparecem com frequência idêntica nas universidades listadas do RUF e nas 
IES participantes do PRME: “responsabilidade social”, “sustentabilidade” e “desenvolvimento 
sustentável”, “operações sustentáveis” e “educação ambiental”. 

Outra observação é que não há nenhum tema exclusivo das IES associadas PRME, ou 
seja, todos os temas apresentados nas ementas dessas instituições também aparecem em pelo 
menos alguma universidade do RUF. Em contrapartida, alguns temas são específicos às ulti-
mas: “ecologia”, “gestão socioambiental”, “economia”, “gestão de pessoas para sustentabili-
dade”, “educação para sustentabilidade”, “desenvolvimento territorial”. Vale ressaltar que além 
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de particulares às universidades listadas pelo RUF, os quatro últimos temas também são exclu-
sivos a determinadas disciplinas, ou seja, tiveram apenas uma frequência. 
 
 Figura 3 – Temas recorrentes nas disciplinas relativas à sustentabilidade nos cursos de Administração. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 

No próximo tópico serão feitas as discussões dos dados apresentados. A seção analisa 
tanto os dados globais quanto um debate comparativo entre as duas amostras. 
 
DISCUSSÃO 

Como primeiro ponto de discussão, tendo em vista as Tabelas 1 e 2, é importante desta-
car que grande parte das instituições participantes da amostra são públicas, a grande maioria 
federal, predominantemente da região Sudeste e Sul. Interessante mencionar que nenhuma delas 
é signatária do PRME, o que poderia sugerir alguma conexão para a presença das disciplinas 
nas grades curriculares (Lozano et al., 2015). Supõe-se que a natureza pública das IES se deva 
ao alinhamento com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Ad-
ministração, aprovadas e recomendadas pelo governo federal (MEC, 2005), bem como a inici-
ativas próprias que devem ser investigadas futuramente. 

Vale notar que a região Norte do Brasil não foi representada nas amostras. De acordo os 
registros do e-MEC, são 38 universidades na região e 1139 cursos de Administração, em IES 
diversas. Palma et al. (2011) identificaram disciplinas ofertadas nos cursos de Administração 
na Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA) e na Universidade Federal de Rondô-
nia (UNIR). Da mesma maneira, as IES incluídas no estudo de Lacerda et al. (2014) não fizeram 
parte da presente pesquisa. Em ambos os casos, constatou-se que as IES não estavam presentes 
nos rankings de universidades e cursos, e nos termos desta pesquisa, tampouco são signatárias 
do PRME. De qualquer maneira, a não representatividade de IES da região Norte é alarmante, 
haja vista sua relevância global em termos recursos naturais (Nobre, 2014), além de apresentar 
altos níveis de desigualdade social e desemprego (IBGE, 2018). 

Dentre o total de 26 IES estudadas, o número de universidades no Brasil que oferecem 
alguma disciplina que inclua a temática ainda deixa a desejar diante das 196 atuantes, mesmo 
mediante recomendações do MEC. No caso da primeira amostra, os resultados revelam que 
apenas pouco mais de um terço dos cursos de Administração em universidades brasileiras re-
conhecidas pela sua qualidade em vários aspectos (37%, considerando mesmo as 22 que não 
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disponibilizaram as ementas) estão de alguma maneira preocupadas e comprometidas com a 
educação para sustentabilidade, ao menos no primeiro passo para sua concretização (Brunn-
quell et al.. 2015). 

Por outro lado, ainda desta primeira amostra, 37 universidades não apresentam qualquer 
disciplina relativa à sustentabilidade (considerando mesmo as que não disponibilizaram as 
ementas). Isso significa que cerca de 63% do universo considerado sequer mencionam qualquer 
termo correlato à sustentabilidade em suas nomenclaturas. Somam-se a estas, três IES partici-
pantes do PRME que também não possuíam disciplinas relativas ao tema, o que é um tanto 
inesperado, haja vista a recomendação nos princípios da iniciativa sobre tal inserção (PRME 
Chapter Brazil 2019ª; 2019b). 

Assim como já evidenciaram Palma et al. (2011) em estudo semelhante, os resultados 
aqui encontrados permitem afirmar que a competência de futuros administradores entender e 
questionar o complexo ambiente corporativo no qual irão atuar, exigindo que enfrentem ques-
tões que vão além dos aspectos financeiros, pode ser limitada devido à falta de conteúdos e 
conhecimentos específicos sobre sustentabilidade em sua formação. É preocupante o fato de 
que estes serão gestores formados em mais da metade dos melhores cursos de bacharelado e 
universidades do país. 

No tocante às disciplinas, como observado nos resultados apresentados na Tabela 1, para 
as universidades selecionadas pelo RUF, há um equilíbrio entre as ofertas obrigatórias e facul-
tativas. Se retirarmos da análise as oito universidades que oferecem apenas disciplinas faculta-
tivas (UNB; UFBA; UFC; UFMG; UFU; UFRJ; UFSM), somente nove permanecem – o que 
resulta nove instituições, em uma amostra de 59, ou seja, apenas 15% das IES com disciplinas 
e conteúdos concernentes à sustentabilidade que serão parte da formação do estudante. A ques-
tão com a disciplina do tipo facultativo é que ela não garante a formação do estudante, justa-
mente por esta ser uma escolha individual. 

No caso das IES associadas ao PRME, esse número é proporcionalmente menor: menos 
de um terço das disciplinas são facultativas. Tal fato pode ser evidência de certa maturidade 
neste contexto (Greenberg, 2017) – inclusive por já estarem nesta trajetória há alguns anos –, 
ou ainda maior compromisso com a formação de futuros profissionais conscientes com o que 
preza um futuro mais sustentável (Lozano et al., 2015).  

 A análise das ementas das disciplinas das universidades na primeira amostra, demonstra 
que ainda que os conteúdos sejam variados, são fortemente vinculados ao meio ambiente, uma 
vez que os temas mais recorrentes, em termos de volume, são “gestão ambiental”, “meio ambi-
ente”, “legislação ambiental” e “impacto ambiental”. No caso das IES participantes do PRME, 
os temas de incidência mais significativa abrangem “desenvolvimento sustentável”, “sustenta-
bilidade” e “responsabilidade social”, o que pode refletir o alinhamento aos ODS e ao Pacto 
Global da ONU. Em ambos os casos, ainda que haja a presença nas universidades, poucas são 
as disciplinas que envolvem temáticas voltadas às questões sociais, culturais e políticas. 

Tais resultados parecem estar alinhados à questão de que grande parte das pesquisas que 
se dedicam à prática da sustentabilidade nas organizações priorizam a dimensão ambiental (Mo-
rioka & Carvalho, 2016). O ponto de atenção, neste caso, é a tendência pela visão restrita e 
unidimensional sobre o fenômeno da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável. Tal 
circunstância também pode afetar a formação do aluno, e falhar em garantir que os estudantes 
considerem questões ambientais, sociais, culturais e éticas em seus processos de tomada de 
decisão (Brunnquell et al., 2015). 

Em síntese, os resultados encontrados nesta pesquisa corroboram com estudos anteriores 
(Lozano, 2006; Palma et al. 2011), e demonstram que também a EpS, via inserção curricular, 
nos cursos de graduação em Administração, nas melhores universidades do país e nas IES sig-
natárias de uma iniciativa global da ONU – o PRME, ainda está em seus estágios iniciais. A 
falta de representatividade de uma das regiões do país, o baixo índice de universidades 
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participantes das amostras, a incidência razoável de disciplinas facultativas que não garantem 
a formação do estudante – principalmente nas universidades, assim como a proeminência de 
temas restritos a uma dimensão da sustentabilidade são evidências destas constatações. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS, IMPLICAÇÕES E ESTUDOS FUTUROS 

Na expectativa de contribuir para a formação de futuros líderes e gestores responsáveis 
no Brasil, defendeu-se neste estudo que informações relativas ao primeiro passo na incorpora-
ção da EpS, a partir dos currículos dos cursos de Administração, são necessárias e legítimas. 
Considerando a ausência de dados estruturados a este respeito nas universidades do país, esta 
pesquisa foi desenvolvida com o propósito de identificar o panorama da inserção da temática 
da sustentabilidade nos cursos de Administração das universidades brasileiras, reconhecidos 
pela sua qualidade. Além disso, foi realizado uma análise comparativa ao mesmo contexto em 
instituições signatárias do PRME. 

As discussões apresentadas demonstraram que, por um lado, é notório (e louvável) a 
proliferação expressiva em nível mundial de publicações científicas e chamadas especiais em 
periódicos reconhecidos, que relatam cenários, experiências, desafios e caminhos na busca pela 
formação de administradores com conhecimentos e competências voltados à sustentabilidade. 
Em contrapartida, como evidenciaram os achados deste estudo, a realidade brasileira do ensino 
superior parece não acompanhar este movimento. Pouco mais de um terço de reconhecidas 
universidades públicas, federais e estaduais, em cursos de Administração considerados de qua-
lidade, limitam-se a oferecer disciplinas facultativas, que em sua maioria dão maior ênfase a 
aspectos ambientais. Abrangendo as IES que supostamente teriam maior maturidade na incor-
poração da temática, este quadro não se altera muito.  

Em acordo com o que afirma Leal Filho (2011), o que se percebe é que há um paradoxo 
vigente nas discussões sobre o assunto: enquanto se reconhece que a sustentabilidade é um dos 
assuntos ao que mais se atribui relevância na sociedade atual, especialmente no meio empresa-
rial, ela ainda está confinada a poucas ações no meio acadêmico. 

Nesse sentido, embora haja críticas e dificuldades quanto à criação de uma disciplina 
específica para a inserção da sustentabilidade no ensino, não se pode deixar de buscar soluções 
(Leal Filho, 2011). É razoável supor que deficiências ou insuficiências neste primeiro passo em 
busca da inserção consistente da EpS podem ocasionar incapacidades e até mesmo impedir 
progressos da IES em incorporar a temática não somente no ensino, mas também na pesquisa, 
extensão, e em seus próprios sistemas de gestão.  

Com relação ao ensino, foco deste estudo, com base no processo e dimensões-chaves 
indicados por Brunnquell et al. (2015), sem o enraizamento da sustentabilidade nos planos pe-
dagógicos, sinalizado e concretizado por meio de sua incorporação nos currículos, o envolvi-
mento dos professores invariavelmente será baixo e provavelmente dependente da vontade e 
expertise individual. Em decorrência, o pensamento crítico, as mudanças efetivas nas maneiras 
de pensar, sentir e agir dos alunos também só serão possíveis caso o professor assim as provo-
que, novamente, por ambições próprias.  

Acredita-se, então, que a revisão e renovação dos projetos pedagógicos são necessárias 
e urgentes. Disciplinas relativas à sustentabilidade podem ser instituídas de modo que agreguem 
conhecimentos específicos – por exemplo, seu histórico, dimensões e resultados – e dialoguem 
com outros concernentes à gestão – como, marketing, gestão de pessoas e finanças. Sugerimos 
também a necessidade de aproximação entre universidades e mercado de trabalho para o desen-
volvimento das ementas. É do meio corporativo, muitas vezes, que surgem inovações e novas 
propostas para o desenvolvimento sustentável, dado sua dinamicidade. Particularmente na área 
de Ciências Aplicadas, como é o caso dos cursos de Administração, é imperativo alinhar o que 
está ensinando e aprendendo com o que está sendo exigido pelas organizações. 
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Entendemos também que esta não deve ser uma iniciativa pontual e suficiente. Sabe-se 
que instituir a EpS, via aprendizagem transformadora no campo da Administração, significa 
romper com a ideologia tradicional do progresso e do crescimento, desde repensar o conteúdo 
curricular, passando às metodologias pedagógicas e o posicionamento da instituição. Experiên-
cias em IEs inspiradas em iniciativas como o PRME (Dickson et. al (2013; Aguiar et al., 2016) 
demonstram que é possível avançar e ter resultados significativos com os alunos. Contudo, em 
IESs burocráticas, como as públicas participantes da primeira amostra desta pesquisa, a inser-
ção de disciplinas pode ser uma das respostas mais simples, rápida e que sinaliza formalmente 
a intenção da instituição em desenvolver líderes responsáveis. 

Como implicações teóricas, este estudo contribui para o campo de conhecimento em 
educação para a sustentabilidade ao trazer dados estruturados e abrangentes, ausentes na litera-
tura até então. A partir deste estudo, novas discussões podem emergir, sobre a efetividade do 
ensino-aprendizado no âmbito das disciplinas ofertadas, seus desdobramentos em relação à dis-
seminação do tema no curso e na instituição, assim como os efeitos nas experiências profissio-
nais dos estudantes. Estes debates podem se estender e ser insumos não apenas para a geração 
do conhecimento entre acadêmicos, mas também para discentes, docentes e gestores educacio-
nais, a fim de avançar na prática voltada à EpS. 

As implicações práticas deste estudo perpassam inevitavelmente aos profissionais de 
organizações, no sentido de estarem atentos aos centros de formação universitária, aderente aos 
seus objetivos no que tange à sustentabilidade. Além disso, alguns alertas discutidos podem 
servir de incentivo à redes e organizações nacionais internacionais como o PRME, aqui em 
destaque, para que forças-tarefas sejam feitas em prol do desenvolvimento da EpS, estendendo 
a atuação dos polos de referência no assunto para instituições que ainda estão iniciando suas 
ações nesse âmbito. 

Esta pesquisa também traz implicações sociais no âmbito de estimular o debate, a for-
mação e a vigilância em políticas públicas direcionadas para regiões e estados do Brasil que 
não possuem ou possuem poucas iniciativas de qualidade relacionadas à inserção da sustenta-
bilidade no ensino superior em Administração. Vale o alerta para a região Norte do país, que 
como constatado, possui uma quantidade significativa de IES com cursos de Administração, 
porém, sem qualquer disciplina em voga que atenda aos requisitos da pesquisa. Apesar de ser a 
região que detém grande parte da maior floresta tropical do mundo e, bem por isso, é alvo de 
acordos internacionais acerca da gestão de seus recursos, nos critérios desta pesquisa, (i) não 
há cursos de Administração de referência nacional, e (ii) estes não estão voltados à educação 
para sustentabilidade.  

Algumas limitações devem ser apontadas neste estudo. Inicialmente, a primeira amostra 
ficou limitada às universidades, não abrangendo outras instituições acadêmicas, como centros 
universitários e faculdades, o que poderá ser feito em pesquisas futuras. Há limitações também 
quanto aos critérios de participação nos rankings, a aderência da IES aos procedimentos avali-
ativos do governo e à associação ao PRME. Da mesma maneira, a amostra limitou-se à dispo-
nibilidade e atualização de informações pelas universidades e IES das duas amostras, em seus 
endereços eletrônicos. Outro fator limitador refere-se à divergência da nota do Enade entre 
campis das IES ou até mesmo a ausência dessa nota publicada no site do E-mec. É possível que 
dados já não condizentes com a realidade atual tenham sido analisados nesta pesquisa. Muito 
embora os dados levantados tenham cumprido o objetivo do artigo e contribuído para suprir 
uma lacuna no entendimento sobre o assunto, outros dados poderiam ter sido levantados e dis-
cutidos, como os objetivos e referências bibliográficas da disciplina e o próprio plano pedagó-
gico do curso.  

Como investigações futuras, sugerimos a analisar o planejamento de desenvolvimento 
institucional da instituição, observando os projetos pedagógicos dos cursos de Administração e 
suas relações com a sustentabilidade. Sugerimos ainda estudos de caso aprofundados, para que 
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se possa disseminar práticas e experiências, facilitadores e barreiras da inserção da sustentabi-
lidade nos cursos de graduação no Brasil. Recomendam-se também estudos comparativos entre 
as disciplinas de Administração, voltadas a sustentabilidade, com disciplinas ministradas em 
outros cursos, como Engenharias e Contabilidade. Por fim, pesquisas de correlação podem ser 
realizadas em regiões com as maiores ofertas de disciplinas, Sul e Sudeste, e a atuação de pro-
fissionais de sustentabilidade, a fim de investigar a absorção pelo mercado de trabalho destes 
profissionais, assim como a aderência e necessidades em formação no ensino superior. 
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